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Prólogo à primeira edição em português

			por Gabriel Patrocínio

			É hora de renovar a Democracia

			Como podemos potencializar, com o uso de ferramentas do Design, os processos de construção de cidadania, promovendo pequenas mudanças que podem ter grande impacto social – e econômico? E se essas mesmas ferramentas permitissem ainda repensar a democracia de uma forma mais participativa e centrada no cidadão?

			Ezio Manzini é um pensador do design que nos tem levado ao longo das últimas décadas a repensar seus vários aspectos, focando-se ultimamente no design social e participativo e em como instrumentalizar cidadãos com as ferramentas do design para exercerem um papel mais ativo nos processos de construção de políticas públicas. Uma construção que nasce das comunidades locais e pretende crescer e transformar a sociedade.

			Políticas do cotidiano nos oferece um discurso de empatia, de reencontro, de tolerância, de reumanização em meio ao caos em que vivemos. Uma alternativa de futuro – para que possa haver um futuro para a humanidade. É com otimismo contagiante que Manzini fala do quanto cada indivíduo pode efetivamente contribuir para uma mudança global, que nos tire do caminho da auto-aniquilação.

			Em vários momentos da leitura do livro me lembrei do urbanista brasileiro Jaime Lerner com seu acupunturismo urbano e do arquiteto e professor afegão Nabeel Hamdi e suas pequenas intervenções urbanas. Hamdi é considerado por alguns o guru do desenvolvimento urbano participativo, e partilha relatos de como microintervenções podem gerar impactos sociais muito maiores e duradouros (Hamdi, N. (2004). Small Change: About the Art of Practice and the Limits of Planning in Cities. Routledge). Lerner, para quem não o conheceu, foi um grande arquiteto, urbanista e gestor público – por duas vezes eleito governador do estado do Paraná e prefeito de Curitiba em três mandatos. Seu livro Acupuntura urbana contém pequenas crônicas urbanas que nos falam sobre o impacto muitas vezes impensado de pequenas intervenções que parecem estar ao alcance de qualquer um, cidadão ou gestor público (Lerner, J. (2003). Acupuntura urbana. Record).

			É precisamente por meio de pequenas intervenções sociais que Manzini nos leva a rever a participação do indivíduo na comunidade, e demonstra como a soma de interesses comuns e coletivos acaba por gerar uma revolução. Na verdade, o que se propõe é uma nova forma de democracia – que é também uma nova ramificação da democracia participativa: a democracia centrada em projetos. 

			Somos lembrados que democracia tem corolários – a liberdade e a igualdade – que são, em última análise, conflitantes. Esse conflito, no entanto, não pode se sobrepor a uma necessária reflexão e à defesa dos direitos humanos, nem à “justa distribuição dos recursos econômicos e culturais.” Essas são considerações fundamentais para qualquer pensamento sobre a sociedade hoje em dia, e devem estar gravados na mente e presentes nas ações de todos nós – quer sejamos apenas cidadãos (engajados ou não), políticos, empresários, acadêmicos, enfim, toda a sociedade. 

			As experiências relatadas no livro são na sua maioria positivas – mas há também aquelas que, mesmo partindo de uma ideia aparentemente boa, levam a situações contraditórias que contribuem para aumentar a desigualdade. Mas, segundo Manzini, a democracia é capaz de aprender, de acumular experiências, filtrando e incorporando as melhores. A democracia, se bem cuidada, evolui e se aprimora.

			Esta primeira edição na língua portuguesa, para além do quanto contribui para a reflexão acadêmica, política e humanística, tem uma importância histórica. Não consigo imaginar momento mais adequado para o lançamento deste livro quanto este, em que precisamos tanto rever e compreender os princípios básicos da democracia, da atuação cidadã, da construção de consenso e diálogo. 

			Lisboa, fevereiro de 2023

		


		
			
PREFÁCIO

			Você está aqui: um ponto de vista e de ação sobre o mundo

			1. Muitos anos atrás, fiquei impressionado com a imagem de uma massa de estrelas e galáxias com uma seta indicando um ponto branco e as palavras “Você está aqui.” Na época, essa foto dizia algo importante para mim, mas eu ainda era criança e não entendia direito. Agora creio ter entendido um pouco melhor: nós, seres humanos, estamos em algum lugar de um grande universo, em sua enorme complexidade. Mas, por outro lado, estamos aqui e, de onde estamos, desse minúsculo ponto do universo em que estamos, agimos, pensamos e transformamos as coisas ao nosso redor: vivemos.

			“Partir de nós, e de onde estamos” não é, portanto, uma expressão de antropocentrismo irredutível. Pelo contrário, é o reconhecimento de um limite: admitir humildemente que tudo o que pensamos e fazemos, não podemos deixar de pensar e fazer a partir do ponto em que nos encontramos.

			Esse ponto de vista e de ação sobre o mundo, para mim, é o hiperlocal. Nesse contexto, o prefixo “hiper” tem dois significados: é obviamente algo muito local, mas é também, e hoje mais do que nunca, um local sem limites a partir do qual podemos ver e agir de longe, mas sempre e somente do ponto de onde estamos.

			Neste livro, assumo esse ponto de vista para discutir a natureza e o sentido político de nossos projetos de vida, a partir de sua existência cotidiana. Para isso, devemos reconhecer a complexidade do mundo e a relatividade do que podemos pensar, tentando navegar o primeiro e aceitar o segundo com os limites que ele impõe.

			Nesse espírito, cada um dos quatro capítulos que compõem o livro começa com a observação de situações localizadas a até 20 quilômetros de onde moro. Não há nada realmente especial em nenhum deles; são momentos da vida capturados em sua normalidade e em sua singularidade. No entanto, como qualquer outra situação que eu tivesse escolhido descrever seria igualmente normal e única, achei que valeria a pena começar com esses casos pessoais. Pelo menos eu os conheço melhor.

			2. O livro nasceu da minha experiência como designer no campo da inovação social e procura contribuir para a difusão de uma capacidade crítica e colaborativa de design. Não é um livro de sociologia ou um livro de ciência política; nem é um manual de design da vida cotidiana. É, ou pelo menos gostaria de ser, um livro de cultura de design, cujo público leitor em potencial inclui todos os envolvidos em atividades de design – e, portanto, efetivamente, qualquer pessoa.

			Escolhi como interlocutor uma pessoa que imagino ser curiosa e inteligente, mas não necessariamente um especialista. Isso influenciou a maneira como escrevi as referências bibliográficas e as notas: reduzi as primeiras ao mínimo e usei as notas para sinalizar qualquer coisa e qualquer pessoa que tenha me influenciado particularmente em escrever o que escrevi.
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Comunidades leves: formas sociais num mundo fluido

			Perto da aldeia onde vivo, há uma árvore milenar – uma azinheira (quercus ilex) – numa sedutora clareira entre vinhedos e bosques. Numa noite de verão, perto do pôr do sol, um grupo heterogêneo de pessoas rodeia a árvore sob seus enormes galhos arqueados, que chegam quase até o chão, criando uma magnífica câmara frondosa. Ao centro, junto ao seu tronco, encontra-se um grupo de atores a recitar trechos da Odisseia, acompanhados por três músicos que tocam música contemporânea. Mais tarde, haverá vinho e comida. O sol está se pondo. Um momento de felicidade compartilhada. Ainda assim…

			Apesar disso, sabemos que, em outros lugares, naquele exato momento, há pessoas em fuga enquanto outras são baleadas por franco-atiradores, e outras estão morrendo de fome. Para outros, não há árvores ao redor da qual se reunir. Outros, muitos outros, não estão em condições tão dramáticas, mas ainda assim não têm possibilidade de viver um momento como este – porque não têm essa árvore ou são incapazes de reconhecê-la. Por que é então que aqui tudo isso (ainda) existe?

			O que eu gostaria de dizer é sobre como esses momentos especiais acontecem: momentos em que todos estão felizes apenas porque sentem que todos ao seu redor estão felizes também, felizes consigo mesmos e felizes com o mundo. Parece-me que essa condição de felicidade compartilhada não significa indiferença ou desconhecimento da vida dos menos afortunados. Não anula o horror à indiferença, ao egoísmo e à violência que proliferam no mundo. Em vez disso, com sua existência simples e delicada, indica que as coisas também podem ser diferentes do que muitas vezes se insinua – diferente da visão de que a felicidade é o resultado do sucesso competitivo e dos benefícios que podem derivar dele. Aquele círculo de pessoas ao redor de uma árvore, ouvindo palavras e música e comendo juntos, diz que outro cenário é possível, e isso pode apontar uma direção para a ação. Estou exagerando? Estou dando muita responsabilidade a um grupo de pessoas ao redor de uma árvore? Talvez eu esteja, mas acredito que devemos ser capazes de reconhecer aí uma semente de uma nova civilização e uma imagem de um futuro possível, que podemos ver emergir em lugares e momentos como este.

			Então, levando esse exemplo adiante, quem são essas pessoas? Por que elas estão lá? Como elas chegaram a estar lá? As pessoas ao redor da azinheira são um pedaço variado do mundo: algumas vivem na região há gerações, outras escolheram morar lá e ainda outras representam os novos nômades – turistas ou migrantes, conforme o caso. Cada uma delas tem uma rede de relações que inclui alguns dos presentes, mas sobretudo as conecta com outras pessoas, locais ou não, espalhadas pelo mundo físico e digital. Neste momento e neste lugar, essas diferentes redes vão se entrelaçando produzindo um tecido mais denso de pessoas, lugares e coisas. Eles expressam e produzem uma comunidade: uma nova forma contemporânea de comunidade que, diferentemente das comunidades do passado, não lhes foi transmitida. Essa é uma comunidade que existe por escolha, que foi projetada e construída consciente ou inconscientemente.

			Quando falo de comunidade, neste livro, estou me referindo a este tipo de comunidade: comunidades voluntárias, leves, abertas, nas quais a individualidade de cada membro é equilibrada com o desejo de fazer algo juntos; comunidades fluidas, sem as quais há apenas a solidão da individualidade conectada ou uma tentativa reacionária de reproduzir as comunidades identitárias fechadas do passado, que, mesmo supondo que já tenham sido tão atraentes, certamente faziam parte de um passado que não pode retornar.

			Então, por que essas pessoas estão lá e não trancadas em suas casas? Já demos a resposta imediata: elas estão lá porque reconhecem o valor de um momento de felicidade compartilhada e veem-no como um bem compartilhado. Ao tentar desvendar o significado dessa frase, encontramos vários fios: o interesse pela performance teatral e musical, e pela comida e vinho; o prazer de reencontrar velhos amigos ou conhecer novas pessoas; a beleza do lugar; a magia de uma árvore antiga. As razões são, portanto, diferentes em substância e natureza. São uma mistura de algo que pode ser produzido e comprado ou dado e algo que ninguém pode produzir individualmente, mas que se cria em conjunto, com o tempo: a beleza daquela árvore na clareira e a capacidade de reconhecê-la; a redescoberta de uma raiz comum nos trechos da Odisseia, que quase todos aqui estudaram ou da qual pelo menos ouviram falar em algum momento da vida; e a sensação de confiança e empatia que o momento produz. A felicidade compartilhada é baseada no reconhecimento desses bens comuns.

			Como tudo isso pôde acontecer? Obviamente, tudo o que descrevi não é um fenômeno natural; existe porque alguém o fez acontecer. Tem sido sempre assim. Nesse mesmo lugar, se voltarmos no tempo, podemos encontrar muitas situações semelhantes: muitos círculos diferentes de pessoas ao redor de uma árvore ou de uma fogueira, ou alguém tocando um instrumento ou recitando em oitava-rima. Claro, havia comida e vinho. Mas aqui termina a analogia com o nosso círculo de pessoas ao redor da azinheira. As pessoas que estavam naqueles grupos em tempos passados não tinham realmente escolhido estar lá. Na maioria das vezes, em comunidades passadas, as coisas eram assim porque sempre foram assim. O lugar, a comida, a música e o teatro estavam lá porque sempre estiveram lá (ou pelo menos era o que parecia), e as pessoas estavam lá porque era “a coisa certa” a ser feita. Esse sistema de tradições e a maneira convencional de pensar e fazer as coisas que isso implicava não estão mais entre nós — ou quase não estão. Certamente não está por trás da cena que descrevi. Todo mundo poderia estar em outro lugar. Ninguém obrigou ninguém a vir. As coisas são assim porque cada um, em diferentes papéis, fez sua parte.

			Antes de abandonar essa imagem inicial, gostaria de salientar o quanto é frágil a comunidade que vemos ali e, portanto, o sentimento de felicidade compartilhada que ela produz. Bastaria que o proprietário da terra decidisse que não quer mais outras pessoas em sua propriedade e as coisas desmoronariam. O governo local, diante de cortes orçamentários, pode retirar o apoio que ainda oferece para esse objetivo. Os organizadores podem decidir, por razões econômicas míopes, promover o evento apenas com turistas e, assim, reduzir a presença do próprio grupo que fornece a continuidade necessária – os moradores locais. Mesmo um aumento no número de pessoas mal-educadas, incapazes de visitar um lugar sem espalhar lixo e pontas de cigarro, seria fatal. A lista de possíveis agentes depreciativos poderia continuar, e aqui precisamos desse lembrete para deixar claro que, quando passamos por uma experiência como essa, devemos estar bem conscientes de que estamos no meio de algo tão precioso quanto frágil. Precisamos alimentá-lo com um cuidado que vem de todos os interessados. Mas quem constitui esse “todo mundo” de que estou falando? Por que os estou chamando de “comunidade” e não simplesmente de “uma agregação temporária de indivíduos”?

			Fluidez

			Se o mundo se tornar fluido. O mundo parece estar perdendo solidez1: suas organizações estão se tornando maleáveis e as formas de vida que nele ocorrem estão se tornando fluidas; todo projeto tende a ser flexível e toda escolha reversível – ou pelo menos é o que pensamos.

			As características deste mundo (quase) fluido surgiram das (quase) sólidas do passado. As sociedades agrícolas e industriais dos séculos passados eram sistemas altamente viscosos, portanto, na prática, eram sólidos (ou assim se pensava): sólidas eram as organizações sociais e produtivas, sólidas as comunidades e os laços pessoais, sólidas as ideias de bem-estar (que, por sua vez, se baseavam principalmente na solidez das coisas: terra, casa, bens possuídos e consumidos). Essa solidez era, em grande parte, consequência da dificuldade de penetração no espaço (o que tornava as pessoas relutantes em mover coisas e pessoas) e dos limites na transmissão de informações (restringindo a difusão de ideias e a distribuição espacial das organizações). Tudo isso, por sua vez, criou um segundo fator de estabilidade: a durabilidade das convenções sociais e das tradições culturais e, portanto, a resistência à transformação organizacional.

			Todo o panorama mudou nos últimos tempos: a conectividade dissolveu as organizações como o calor derrete materiais sólidos. As convenções sociais afrouxaram seu domínio, assim como as comunidades do passado. Laços fortes e duradouros estão evaporando e redes sociais leves e variáveis estão aparecendo. Essas mudanças produzem efeitos que preocupam muitos, inclusive este autor: esse mundo fluido colonizado por ideias neoliberais e uma economia neoliberal está se tornando um mundo de solidão conectada, de empregos precários e de extremas desigualdades. Falta-lhe visões de futuro. Este é o mundo da modernidade líquida, tão magistralmente representada por Zygmunt Bauman.2

			De minha parte, compartilho as preocupações de Bauman e daqueles que, como ele, descrevem a tragédia do mundo fluido como se apresenta hoje. No entanto, gostaria de separar a natureza fluida da realidade contemporânea dos problemas que ela gera e levantar a hipótese de que o mundo fluido poderia ser melhor do que o em que vivemos hoje. Talvez pudesse até ser melhor do que o mundo sólido do passado. Afinal, é justamente o mundo sólido do passado ou, para ser mais exato, a cultura que nos fez vê-lo como sólido, que nos levou ao desastre ambiental e social em que nos encontramos. Talvez a metáfora de um mundo fluido possa nos ajudar a ver como é possível viver de uma forma mais leve e adaptável à mobilidade de tudo ao nosso redor.

			Reconhecer a fluidez das coisas não é novidade na história da cultura ocidental. Como Michel Serres escreveu anos atrás,3 ao longo da história da filosofia ocidental, houve duas formas paralelas de descrever o mundo: uma que o via como um mundo sólido, feito de coisas estáveis, e outra que o interpretava como um mundo fluido, feito de partículas em movimento. Assim, para Serres, adotar um modelo interpretativo significa simplesmente voltar a Demócrito e Lucrécio e ao mundo de Vênus contra o de Marte. No entanto, a ciência também nos leva na mesma direção. Hoje sabemos que a natureza e os seres humanos e suas interações são entidades complexas e que sua complexidade pode ser mais bem descrita referindo-se às formas fluidas dos sistemas vivos, em vez das formas sólidas dos minerais. Assim, olhar para o mundo e reconhecer sua fluidez pode ser um primeiro passo para abandonar os modelos interpretativos mecanicistas (e, portanto, ineficazes) do passado e finalmente chegar a um acordo com sua complexidade. Isso também significa ver não apenas problemas ao lidar com as complexidades práticas da vida cotidiana, mas também possibilidades novas e anteriormente inconcebíveis.4

			O modelo de mundo fluido pode ser facilmente adaptado para descrever como as coisas estão indo hoje, em geral, e para as formas sociais, em particular, tanto para descrever os problemas que surgem como para encontrar soluções para eles. Por enquanto, vamos nos fazer esta pergunta simples: como essas formas são geradas e como elas se mantêm vivas?

			Para o mundo sólido, a resposta pode ter parecido óbvia: as formas foram criadas agindo sobre os materiais (de maneira física ou metafórica). Então eles duraram porque, sendo sólidas, tinham uma propensão natural para fazê-lo, a menos que algo acontecesse. Em outras palavras, as coisas podiam ser produzidas e, uma vez produzidas, se nada mais acontecesse, estavam destinadas a durar. Obviamente não era assim, ou pelo menos não exatamente assim, mas por muito tempo essa foi a maneira dominante de ver as coisas. Em um mundo onde as mudanças aconteciam lentamente, permitia que a realidade fosse interpretada com um grau adequado de precisão.

			O que muda se nos referirmos ao mundo fluido? A experiência nos diz que, em um mundo fluido, também se criam formas, como um redemoinho ou a estrutura laminar de um fluxo de fluido. Isso acontece quando muitas partículas são induzidas pelo ambiente a se mover de maneira ordenada. Quando isso acontece, a forma se produz e permanece enquanto as condições circundantes que a geraram permanecem inalteradas.

			Essa maneira de ver as coisas nos leva também a ver o resultado de nossas ações como um entrelaçamento de formas fluidas, cuja existência se torna possível e provável pela ação sobre seu ambiente e que perdurará enquanto essas condições permanecerem. Em outras palavras, em um mundo fluido, para que as formas sociais surjam, elas requerem condições favoráveis para serem criadas, que, então, precisam ser cuidadas.

			“Criar condições favoráveis” e “cuidar” são duas atividades que assumem um papel fundamental quando adotamos esse modelo interpretativo que caracteriza a atividade humana. No mundo sólido, as pessoas eram levadas a se imaginar, ou imaginar os outros, como indivíduos poderosos capazes de deixar uma marca indelével: demiurgos capazes de impactar diretamente o mundo, mudando-o para sempre. Em contrapartida, o mundo fluido fala da ação coletiva como única possibilidade de construção de ambientes favoráveis. Fala-nos da importância da atenção e da escuta das coisas a longo prazo, dos cuidados com a sua manutenção. Em suma, ensina-nos sobre a importância de cuidar.

			Inovação social transformadora. O mundo fluido como o conhecemos hoje é caracterizado pela difusão, e agora pela crise, de modelos econômicos, ideias e práticas políticas neoliberais5. Não é a intenção deste livro entrar em sua natureza e consequências trágicas. No entanto, sua abrangência é tal que não é possível abordar as questões de que estamos tratando aqui sem levá-las em consideração ou, em outras palavras, sem considerar que, ao colonizar a inovação tecnológica, houve a concentração de enormes quantidades de poder e riqueza em apenas umas poucas mãos, gerando desemprego, subemprego, marginalização e, como reação, a involução antidemocrática que vemos em várias partes do mundo. Além disso, ao tentar relegar todos os aspectos da vida ao domínio da competição e da eficiência econômica, exasperam-se os processos de desagregação social, a desertificação de tudo o que é público e relacional e a comercialização de bens comuns.

			No entanto, por mais pervasivos que sejam os modos neoliberais de pensar e de se comportar, eles não ocupam todo o palco. Um cuidadoso escrutínio da realidade contemporânea mostra-nos uma paisagem social múltipla e dinâmica, na qual existem outras formas de pensar e agir. São o resultado da iniciativa de pessoas criativas e empreendedoras que, diante de um problema ou de uma oportunidade, apresentam novas soluções e colocam-nas em prática. São soluções dotadas de valores ao mesmo tempo individuais e sociais, que vão dos grupos de ajuda mútua às comunidades de cuidado ou da produção em pequena escala à regeneração dos recursos urbanos comuns. Essas iniciativas tendem a (re)conectar as pessoas, (re)conectá-las com os lugares onde vivem e regenerar a confiança mútua e a capacidade de diálogo – e, ao fazê-lo, criam novas comunidades.

			Produzidas inicialmente por pequenos grupos de entusiastas, com o tempo essas atividades cresceram, evoluíram e encontraram reconhecimento institucional, a ponto de representarem contratendências significativas que podem ser encontradas em todos os âmbitos da vida cotidiana: serviços sociais colaborativos, diversas formas de produção distribuída e aberta, bem-estar colaborativo, redes alimentares baseadas em uma nova relação entre produtores e consumidores e propostas de cidades como bens comuns. Uma característica comum a todos esses exemplos é que as pessoas envolvidas romperam com o individualismo proposto pela cultura dominante e decidiram colaborar para alcançar resultados, em conjunto, que tenham valor para cada um e para todos, ou, em outras palavras, para cada um dos participantes e para a sociedade como um todo.

			Todas essas atividades que partem de iniciativas de pequenos grupos, mas que podem ter impacto nas instituições e na política mesmo em grande escala, constituem o que chamarei de “inovação social”: um termo que tem sido amplamente utilizado nos anos mais recentes, com vários significados6. Para mim, significa o seguinte: uma mudança no sistema sociotécnico, cuja natureza e cujos resultados também têm valor social, com a dupla conotação de solução de problemas sociais e de regeneração dos bens comuns físicos e sociais.

			Para alcançar esses resultados, a mudança sistêmica produzida tem de ser radical. Isso implica redefinir o sistema de significados no qual as questões são colocadas e as soluções, encontradas; e, assim, redefinir as relações entre os atores, incluindo as relações de poder que os caracterizam.

			Por fim, para mim, é justamente isso que torna essa inovação social tão interessante: por se basear na colaboração e por regenerar bens comuns, a inovação social é crítica das ideias e práticas dominantes e o que ela propõe pode constituir passos concretos para sustentabilidade socioambiental.

			Dito isso, devemos deixar claro que essa inovação social, a inovação social transformadora,7 é um subconjunto da inovação social como um todo. De fato, há inovações que vão em direções diferentes daquela que estou indicando: aquelas que não são de caráter radical, mas se limitam a propor modificações incrementais, ou que vão em direção totalmente oposta à da sustentabilidade ambiental e social. Assim, deve-se entender que quando escrevo “inovação social”, neste livro, a expressão deve ser lida como uma abreviação de inovação social que transforma o existente dando passos em direção à sustentabilidade.

			Descontinuidade local na transição. Depois de quase meio século de pesquisa e experimentação sobre a transição para a sustentabilidade, agora sabemos com certeza que ela exige uma mudança radical no sistema cultural e sociotécnico. O tamanho e a profundidade dessa mudança não serão diferentes dos vistos na evolução da sociedade feudal para o que é geralmente chamado de “sociedade moderna” ou “sociedade industrial”. No entanto, a diferença hoje, dada a nossa interconexão global, provavelmente será que essa mudança não demorará tanto e que desde o início envolverá todo o planeta8.

			Hoje, também sabemos que mudanças sistêmicas em grande escala ocorrem quando há um acúmulo de mudanças radicais em pequena escala. No entanto, mudanças incrementais não preparam mudanças sistêmicas e, portanto, não são passos em direção à sustentabilidade. Por exemplo, comprar um carro com motor que reduza as emissões de carbono na atmosfera certamente pode contribuir para uma melhoria local da qualidade do ar, e isso é positivo, mas não afeta o sistema de transporte, que continua sendo baseado na mobilidade do carro individual, que está na origem da sua insustentabilidade intrínseca. Por outro lado, sair do carro particular e ir de bicicleta, ou a pé, ou organizar uma atividade de carona solidária, modifica o sistema local e, portanto, contribui para criar condições para uma grande mudança sistêmica. Isso vale também para as pessoas que deixam de comprar frutas e hortaliças do comércio varejista de grande porte e unem-se a um grupo de compras éticas ou outras formas de relacionamento direto com os produtores locais. Todos são casos de inovação social transformadora, que produz uma descontinuidade, ou seja, uma mudança sistêmica, em escala local.

			Esses exemplos nos dizem algo importante, que precisa ser destacado: a transição para a sustentabilidade envolve uma mudança enorme e altamente complexa. Por isso, não pode ser acionada da torre de controle; tem de começar de dentro, de mudanças dentro de seus subconjuntos locais – de algo local que poderia e de fato também deveria ser o microlocal das escolhas cotidianas. São escolhas que qualquer um pode fazer, se quiser: mudar a dieta e parar de comer carne é só decidir, não precisa perguntar a ninguém; é o mesmo que ir de bicicleta em vez de carro (desde que você possa andar de bicicleta). Para iniciar alguma forma de habitação colaborativa, você só precisa chegar a um acordo com um grupo de vizinhos. Não estou sugerindo que isso seja fácil. Cada uma dessas escolhas requer uma redefinição do significado das coisas e das prioridades que damos a elas. Estou apenas tentando dizer que, em nossas vidas diárias, a mudança sistêmica não é algo para adiar para o futuro. Isso pode e deve ser feito agora, às vezes por escolha individual, mais frequentemente por decisões colaborativas. É essa viabilidade imediata de dar passos conjuntos em direção à sustentabilidade que é a mensagem mais importante que a inovação social está nos passando.

			No entanto, devemos esclarecer o significado do adjetivo “local” neste contexto. Não se refere necessariamente a eventos de pequena escala do tipo que mencionei até agora. Isso significa que o sistema que muda é uma parte – uma dimensão local – de um sistema mais amplo. Assim como uma pessoa que muda de um carro para uma bicicleta gera uma descontinuidade local (supondo que andar de bicicleta já não fosse um hábito consolidado na área), o mesmo acontece a uma cidade quando decide modificar sua circulação de tráfego contra as ideias e práticas predominantes na região, introduzindo ciclovias e outras formas alternativas de mobilidade. Além disso, como podemos depreender dos exemplos anteriores, o que pode ser uma descontinuidade em um lugar pode não ser em outro: andar de bicicleta em Amsterdã, onde todos sempre fizeram isso, obviamente não gera uma descontinuidade. Andar de bicicleta em outra cidade onde as bicicletas foram abandonadas há muito tempo é uma história bem diferente. A consequência óbvia é que uma descontinuidade sistêmica deve sempre ser avaliada caso a caso, de acordo com as especificidades do contexto do sistema.

			No sentido em que a estou usando aqui, a inovação social pode aparecer de maneiras e em lugares diferentes daqueles que costumamos considerar: na periferia, mais do que no centro (ou seja, em situações consideradas periféricas, e não naquelas que até agora foram consideradas centrais), de baixo para cima, mais do que de cima para baixo (ou seja, na sociedade mais ampla e suas redes, e não nos laboratórios e nos grandes centros de decisão). Por essa razão, casos promissores de inovação social como os indicados, embora numerosos e difundidos em todo o mundo, muitas vezes não são facilmente reconhecíveis. Além disso, quando são reconhecidos, às vezes se veem diante de intensa oposição (porque, ao fazer uma mudança sistêmica, modificam a configuração econômica e o equilíbrio de poder). Em outras ocasiões, quando uma ideia apresenta grande potencial de difusão, ela fica enjaulada em modelos econômicos dominantes (com a consequente perda de seu valor social original, como tem acontecido para muitas propostas na chamada “economia compartilhada”). Voltaremos a isso mais adiante no capítulo Democracia centrada no projeto: ecossistemas de ideias e projetos.

			Bens sociais comuns e sua regeneração. Várias vezes nos parágrafos anteriores eu me referi aos bens comuns sem abordar a forma como o termo deve ser entendido neste contexto, mas uma vez que eles são uma parte central de nossa discussão, precisamos fazer uma breve pausa e dar-lhes uma definição funcional.

			O termo “bens comuns” refere-se a uma variedade de bens fundamentais à nossa existência: alguns são materiais e naturais, como a água, o ar e o meio ambiente em geral; outros são sociais, como estradas, praças, parques públicos e jardins; mas também confiança mútua, capacidade colaborativa, competências e habilidades difusas, segurança percebida; e outros que veremos mais adiante. Tradicionalmente, sua existência nunca foi questionada porque, embora sejam indispensáveis, percebemos sua importância apenas quando começam a desaparecer. É o que está acontecendo hoje devido ao efeito combinado de nossa produção e nosso consumo impensados e, mais recentemente, da pressão da economia e das ideias neoliberais. Assim acontece que, em um mundo dominado por essa economia, por essas ideias e por sua pretensão de mercantilizar todos os aspectos materiais e imateriais de nossa existência, a questão dos bens comuns segue uma dupla trajetória. Por um lado, esses bens comuns estão sendo erodidos e/ou mercantilizados a ponto de serem totalmente consumidos, e essa infelizmente ainda é a tendência dominante; por outro lado, a inovação social está criando uma contratendência, particularmente neste campo. Na complexidade e contradição da sociedade contemporânea, emergem estratégias para a sua regeneração. Em outras palavras, cresce um movimento cultural e político que reconhece sua importância, vê os riscos que correm os bens comuns e, portanto, propõe políticas antineoliberais para sua regeneração e as coloca em prática. Falarei sobre esse aspecto da política – políticas para a vida cotidiana – mais adiante.9 Aqui, gostaria apenas de propor uma definição útil que nos ajude a entender sua natureza. Nessa perspectiva, acho que a definição de Carlo Donolo é eficaz. Para esse autor, os bens comuns são “um conjunto de bens necessariamente compartilhados. São bens na medida em que permitem o desdobramento da vida social, a solução de problemas coletivos, a subsistência do homem em suas relações com os ecossistemas aos quais pertence. Eles são compartilhados porque ... eles estão em melhor situação e fornecem suas melhores qualidades quando são tratados e governados como bens ‘em comum’, acessíveis a todos, pelo menos em princípio”.10

			Essa definição mostra que, para haver bens comuns, deve haver uma comunidade. Entre os dois, há uma relação de mão dupla: os bens comuns ajudam a “vida social a se desenvolver”, o que significa que eles alimentam e regeneram a comunidade. Mas, ao mesmo tempo, a comunidade governa os bens comuns em conjunto e, assim, implícita ou explicitamente, define as regras pelas quais fazê-lo. Outra questão importante deriva daqui: nem todos os bens públicos são comuns e nem todos os bens comuns são públicos. Uma praça negligenciada e abandonada é um bem público, mas não faz parte do bem comum porque não há comunidade para cuidar dela. Por sua vez, uma horta de bairro, cuidada pelo próprio bairro, faz parte do bem comum mesmo quando o terreno que ocupa é privado. Por exemplo, a clareira com a grande azinheira, no início deste capítulo, não é um bem público, mas quando se torna o centro de uma comunidade torna-se parte do bem comum.

			A mesma relação de mão dupla também ocorre para os bens comuns sociais: confiança mútua, capacidade de colaboração, habilidades difusas, percepção de segurança, e outros que encontraremos nos próximos capítulos, existem – como em todos os bens comuns – graças a uma comunidade que os cria e regenera. Ao mesmo tempo, eles constituem a urdidura e a trama de todo o tecido social possível e, portanto, de toda a comunidade: sem eles, a sociedade literalmente desmoronaria. Por outro lado, como todos os bens comuns, os bens comuns sociais também não podem ser decretados por lei, sua existência e qualidade nascem de uma complexa variedade de atividades, conversas e projetos dotados de capacidade regenerativa.

			No passado, no mundo sólido, quando as transformações sociais eram lentas, os bens comuns sociais emergiam “quase naturalmente” do funcionamento de longo prazo das comunidades. Hoje, em um mundo fluido em rápida transformação, as comunidades tradicionais estão se dissolvendo e as novas comunidades que estão surgindo não conseguem recriá-las nos modos quase naturais do passado. Tendo entendido isso, devemos agora entender se e como isso pode acontecer de outras maneiras, considerando a natureza sem precedentes dessas novas comunidades e as maneiras pelas quais elas se formam e evoluem ao longo do tempo.

			Abertura

			Pessoas, encontros e conversas. Para continuar minhas reflexões e chegar ao ponto a partir do qual possa discutir novas comunidades, partirei da perspectiva do participante, ou seja, de uma pessoa a quem me referirei de agora em diante como protagonista de nossa história.

			Assim, nosso protagonista é um ser humano vivendo uma vida cotidiana fluida ao lado de outros seres vivos, humanos ou não. Não estou adotando uma abordagem antropocêntrica aqui. A pessoa que estou pedindo para você imaginar não é um ser humano abstrato, poderoso e racional colocado no centro do universo. Estou pensando em uma pessoa real, situada em um ponto do tempo ou do espaço bem definido, com a visibilidade das coisas que estão disponíveis para ela – suas emoções, suas memórias, sua generosidade e seu egoísmo –, com todas as contradições que carrega e gera. No entanto, essa pessoa é interessante para nós porque, apesar de todos os seus limites, o mundo também será o que ela e pessoas como ela, vivendo juntas no mesmo mundo, forem capazes de fazer – para melhor ou para pior.

			Uma vez que as grandes forças econômicas (o mercado e as finanças internacionais) e a pressão ideológica (integralismo e racismo) parecem dominar qualquer senso comum, torna-se uma escolha ética e política começar pelas pessoas que vivem juntas em um lugar, no curso da sua vida cotidiana, com seus problemas e seus projetos de vida. Essa escolha expressa a convicção de que, em todo caso, o mundo não é uma enorme máquina que responde a uma lógica unitária; é sempre o resultado de diferentes desejos e interesses e de circunstâncias imprevisíveis. Portanto, há sempre a possibilidade de encontrar espaços onde as pessoas possam pensar diferente. Além disso, acredito que é justamente da dimensão material, cotidiana, de nossa existência, que emerge a possibilidade de mudar as coisas. Em um mundo abalado pelas cruéis leis do mercado e das finanças, e atingido por gritos absurdos de devotos da pureza racial e religiosa, acredito que as escolhas que cada um de nós faz no dia a dia constituem o ponto de partida para construir uma sociedade mais justa, aquela cuja existência não colocará em risco o ecossistema planetário e, de fato, nossa própria humanidade.

			É claro que sabemos muito bem que os seres humanos podem ser intolerantes, egoístas, preguiçosos e incapazes de ir além de seus próprios interesses imediatos; ou eles são capazes de matar uns aos outros por razões insanas. No entanto, também sabemos que eles podem ser tolerantes, ativos, capazes de socializar, de investir seus próprios recursos e até se sacrificar pelo bem comum. Como eu disse antes, é uma escolha ética e política invocar esses componentes positivos da natureza humana. É também uma escolha proativa e voltada para o futuro: cada um de nós pode estar mais ou menos otimista sobre qual aspecto da natureza humana pode prevalecer, mas se nosso objetivo é colaborar para mudar o mundo, não há alternativa. Parece-me que esta é a única perspectiva em oferta hoje.

			Então, voltemos ao nosso protagonista. Como todos nós, ele pode ser descrito como um ser vivo e também como um ser social.11 Isso significa que, enquanto respira, também come e se reproduz; ou, enquanto pensa, fala e se relaciona. Obviamente as duas descrições referem-se à mesma entidade, mas também são descrições autônomas (ou seja, não são maneiras diferentes de se dizer a mesma coisa): o ser vivo situa-se no espaço-tempo da biologia e vive em um ambiente físico (e produz ambiente físico). O ser social situa-se no domínio simbólico-linguístico da sociologia e vive na linguagem (e gera nova linguagem).

			Enquanto a primeira dimensão constitui a condição necessária para a segunda (porque para pensar e falar, deve haver um organismo biológico em um ambiente físico), é a segunda condição que permite que a primeira exista para os seres humanos. O que chamamos de realidade é, na verdade, algo que, para nós, existe apenas na medida em que há um observador que o descreve. Assim, essa realidade não pode ser separada da linguagem que o observador usa, das conversas de que participa e, em última análise, das formas sociais que cria.

			Detenhamo-nos, então, neste conceito, que já utilizei, mas sem lhe dar uma definição. Por formas sociais, queremos dizer malhas de relações entrelaçadas entre as pessoas, que adquirem características reconhecíveis12 quando duram bastante. Assim, o termo “forma social” tem um significado muito amplo. Inclui formas sociais institucionalizadas, como famílias, empresas e aparelhos estatais, e também vários tipos de comunidades informais: aquelas formas sociais não institucionalizadas que formam o tecido conectivo de toda sociedade. De tal maneira, uma comunidade também pode ser descrita como uma malha de conversas entrelaçadas, e sua natureza dependerá dos tipos de conversas que ocorrem dentro dela e do que as desencadeia. Por outro lado, uma vez que conversamos sobre o mundo (sobre o estado das coisas) e sobre como mudar o mundo (sobre como o estado das coisas pode mudar), as comunidades também estão conectadas de várias maneiras às questões (comunidades de interesse), ou a ações (comunidades de propósito). Além disso, há comunidades que existem no âmbito das tradições consolidadas e aquelas que existem por opção: comunidades intencionais, nas quais se é livre para entrar e igualmente livre para sair.
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